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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pela parte autora, MARIA FERREIRA DA SILVA, contra sentença que julgou improcedente o pedido inicial relativo à concessão do benefício de aposentadoria rural por idade por ausência de comprovação da qualidade de segurada especial da requerente.

Em suas razões recursais a apelante reclama a reforma da sentença, sob alegação, em síntese, de que restou provada sua qualidade de segurada especial, pois juntou aos autos início de prova material da atividade campesina consistente em cópia da certidão de casamento e de óbito do marido, na qual consta a profissão de lavrador.
Contrarrazões apresentadas pelo INSS às fls. 174/178.

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação contra sentença proferida pelo Juízo da Subseção Judiciária de Itumbiara/GO que indeferiu pedido de concessão de aposentadoria rural por idade por ausência de comprovação da qualidade de segurada especial da requerente.

O feito havia tramitado inicialmente perante o Juízo estadual da Comarca de  Itumbiara/GO, que havia julgado improcedente o pedido por insuficiência de prova da atividade rural pela autora, dada a ausência de prova oral em razão do não comparecimento à audiência de instrução das testemunhas arroladas pela demandante. Interposta apelação, esta Corte anulou a sentença, determinando o retorno dos autos para o regular processamento da ação. Baixado o feito, foi colhida a prova oral e proferida a sentença recorrida.

Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Aposentadoria por idade rural. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8.213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. 
É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge/companheiro como trabalhador rural. 
Para fins de reconhecimento de tempo rural, conquanto não se admita a prova exclusivamente testemunhal (STJ, Súmula 149; TRF-1ª. Região, Súmula 27), não é necessário que a prova documental cubra todo o período de carência, de forma que pode ser estendida para tempo anterior ou posterior ao que especificamente se refira, desde que contemporânea à época dos fatos a provar (TNU, Súmula 34).
Caso concreto. A parte apelante cumpriu o requisito etário para a aposentadoria, uma vez que completou 55 anos de idade no ano de 1993 (nascimento aos 05/01/1938). A controvérsia dos autos cinge-se à comprovação da qualidade de segurada especial da apelante. A ação foi ajuizada em 2008. Não foi formulado requerimento administrativo, tendo o INSS apresentado contestação de mérito.

Como dito, a comprovação do exercício de atividade rural requer início de prova material a ser corroborada pela prova testemunhal ou prova documental plena. No caso, a prova material carreada aos autos consiste na certidão de casamento da autora com Antônio Martins da Silva, ocorrido em 1954, na qual consta a profissão de lavrador do nubente que, de acordo com aquele documento, é filho de Antônio Ferreira da Silva e Maria da Conceição e nasceu em 08/12/1930. Foi colacionada, ainda, a certidão de óbito de Antônio Martins da Silva Filho, cujo falecimento se deu em 15/03/1975, aos 35 (trinta e cinco) anos de idade, filho de Antônio Martins da Silva e Maria da Conceição. 

Como se vê, o início de prova material refere-se a fatos ocorridos em 1954 e 1975, não havendo início de prova material correspondente ao período de carência e, como bem asseriu o magistrado sentenciante, “[…] a prova testemunhal não foi suficiente para comprovar o início de prova material. Isso porque a autora completou 55 anos de 1993 e não foi convincente ao justificar a demora no requerimento. A pensão por morte foi concedida à autora na década de 70, e não restou devidamente comprovada a ostentação da condição de segurada especial desde a concessão do benefício previdenciário. Os depoimentos da filha da autora e das duas testemunhas foram visivelmente ensaiados, dada a uniformidade de respostas, carecendo de credibilidade, portanto, as informações no sentido de que a autora teria se mudado para a cidade há cerca de 10 anos, após residir nas terras do Sr. José Borges, juntamente com o companheiro Sr. Joaquim.” 

Nessa ordem de ideias, embora o início de prova material indique a existência de que havia de fato a atividade campesina em relação ao marido da requerente em período bastante remoto, o conjunto probatório não se mostra apto ao reconhecimento da condição de segurada especial da parte autora, nos termos da norma previdenciária.

Noutro vértice, segundo a nova orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos para aplicação restrita às ações previdenciárias, “a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários a tal iniciativa” (REsp n. 1.352.721-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 16/12/2015, DJe 28/4/2016).
A sentença previdenciária, de um modo geral, é proferida secundum eventus litis ou secundum eventum probationis, de modo que a demonstração pela parte autora, em momento posterior, do atendimento dos requisitos legais, autorizaria mesmo nova postulação do benefício, pois a coisa julgada em casos da espécie se opera segundo as circunstâncias da causa.
Porém, a orientação fixada no referido repetitivo agrega a vantagem processual de afastar discussão relativa à ocorrência ou não de coisa julgada material, no caso de nova ação, o que tem sido comum nas ações da espécie, e que deve mesmo ser evitada.
Assim, tendo em vista a ineficiência da prova material apresentada, a hipótese é de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC, por entender plausível posterior comprovação do alegado.
Dispositivo. Ante o exposto, de ofício, anulo a sentença para julgar extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC. Apelação prejudicada.

É como voto. 
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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